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“A depressão é uma prisão onde você é ao mesmo tempo o prisioneiro que está sofrendo e o carcereiro cruel.” 


			Dorothy Rowe, Depression: the way out of your prison.


			“Alguns autores têm conceituado a depressão como uma ‘síndrome de esgotamento, devido à proeminência da fatigabilidade; eles postulam que o paciente esgota sua energia durante o período prévio ao início da depressão e que o estado de depressão representa uma espécie de hibernação, durante o qual o paciente gradualmente constrói uma nova história de energia.” 


			Aaron T. Beck, Depression.


		








	Introdução


			A depressão é, provavelmente, tão antiga quanto a história da humanidade, ao menos a cristã. Relatos bíblicos já dão conta de episódios depressivos quando se faz menção à dor imensa e tristeza profunda vivenciadas por Saul, resultado de ter perdido o trono, que lhe outorgara seu pai, em consequência de suas decisões incorretas (MATHEWS, 2008; VIEIRA, 2008). Não obstante, na condição de entidade nosográfica, cientificamente identificada e tratada, sua história é mais recente. Interessa, principalmente, considerar essa história mais próxima, favorecendo uma visão geral desse fenômeno ou quadro sindrômico. O propósito não é esgotar o tema, mas favorecer que estudantes, professores e profissionais possam ter uma ideia geral e conhecer como descrever e avaliar a depressão, sobretudo aquela que se observa em jovens.


			Para algumas pessoas a depressão pode soar um acontecimento distante, sendo ainda mais descabido falar em crianças e adolescentes deprimidos; afinal, estas são fases na vida em que tudo parece desprovido de problemas, resumindo-se a diversão, busca de experiências, contatos com os amigos, etc. Contudo, não haverá que pensar muito para que se perceba multiplicidade de fatores que há alguns anos vêm transformando a rotina desses jovens. As exigências educacionais, extensivas a um sem-fim de atividades na escola e, comumente, fora dela (p. ex., aulas de inglês, preparatórias para vestibular), são uma parte marcante de suas obrigações cotidianas, mas não são as únicas; espera-se que os jovens também pratiquem esportes, tenham aulas de dança, xadrez, música, etc. Não raro essas atividades carecem de acompanhamento dos pais e/ou responsáveis, também absortos em compromissos mil, sem tempo para cuidar deles mesmos. O resultado, muitas vezes, é também um agravante da depressão em seus filhos, que veem a estrutura do lar se desfazer como uma constante.


			Reforçando o quadro previamente descrito, estatísticas dão conta de que a depressão é um evento mundial, estimando-se que afete cerca de 350 milhões de pessoas. Seu quadro sindrômico é diferente de flutuações de humor e respostas emocionais de curta duração recorrentes para lidar com eventos cotidianos. Pessoas acometidas com depressão podem apresentar dificuldades em gerenciar atividades e relações corriqueiras de sua vida, como na escola e família; porém, se sua duração for prolongada e sua intensidade moderada ou grave, pode se configurar em um problema de saúde ainda mais acentuado. Ressalta-se que, em casos extremos, ainda que não raros, ela pode levar ao suicídio, evento fatídico que alcança cerca de 1 milhão de pessoas todos os anos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2012).


			Parece evidente, pois, a necessidade cada dia mais urgente de compreender a depressão, em especial sua configuração e medida entre os infantes e adolescentes, favorecendo que se intervenha prematuramente para minorar seus males em sua qualidade de vida (CUIIPERS; BEEKMAN; REYNOLDS, 2012; MCKIM; SIMPSON; EASTGARD, 2012). Nesse sentido, pensou-se contribuir de algum modo escrevendo um livro introdutório ao tema; por suposto, não tem o peso de um tratado, mas oferece conceitos, critérios e medidas que possibilitam entender e estimar a presença da sintomatologia depressiva. 


			A propósito, além da introdução e uma conclusão breves, procura-se estruturar o presente livro em sete capítulos sucintos, que abordam o surgimento do interesse pelo tema, isto é, sua história, sua legitimidade como temática de estudo, as teorias explicativas e a conceituação da depressão, a sintomatologia e o diagnóstico correspondentes, os instrumentos de autorrelato comumente empregados para sua avaliação, a prevalência desse distúrbio do humor e seus correlatos e, finalmente, seu tratamento e remissão. Obviamente, não esgota todo o tema, mas oferece uma visão geral a respeito, com ênfase especial na medição da depressão na infância e adolescência.


			Definitivamente, confia-se que este livro ofereça uma contribuição à temática da depressão, especialmente ao introduzi-la com foco em grupos que até pouco tempo não pareciam padecer desse distúrbio de humor. Certamente muito haverá que conhecer, sendo fundamentais as colaborações entre diferentes profissionais, a exemplo de psicólogos, psiquiatras e neurólogos; contar com equipamentos mais avançados para diagnóstico (p. ex., aqueles de neuroimagem) ou tratamento (p. ex., os de estimulação transcraniana) poderá ser muito importante, mas não é a realidade da maioria. É preciso não abrir mão dos avanços conquistados, mas buscar alternativas. O que já não se admite mais são especulações, procurando intervir sem qualquer avaliação específica, atacando ao menor sinal de frustração e desânimo, promovendo uma comunidade de zumbis medicamentados. 


			









1. Histórico: da depressão à depressão infantil


			Este texto não pretende representar uma obra que encerra qualquer análise histórica da depressão; é antes uma tentativa de contribuir com a temática, reunindo informações que possam, talvez, complementar alguns textos que têm sido publicados a respeito (p. ex., FEIGHNER; BOYER, 1991). Porém, visa, principalmente, oferecer ao leitor um panorama a respeito que lhe permita compreender a legitimidade e singularidade desse construto, com destaque para sua manifestação entre crianças e adolescentes. Com o propósito unicamente didático, primeiro apresenta-se o histórico geral da depressão e, logo em seguida, situa-se um pouco da história do que tem sido denominado de “depressão infantil”, entendida não como uma invenção por imposição acadêmica, mas resultado de experiências clínicas concretas que demandaram um tratamento específico do problema em fases iniciais do desenvolvimento humano.


			É importante assinalar que, como se comentou anteriormente, a depressão não é um fenômeno recente. A propósito, Lanczik e Beckmann (1991) indicam que termos como melancolia, mania e depressão são consideravelmente mais antigos que a nosografia psiquiátrica contemporânea. Entretanto, uma vez que esses termos foram inicialmente empregados para descrever uma variedade de fenômenos psicopatológicos, síndromes e diagnósticos, eles têm experimentado mudanças fundamentais em seu significado ao longo dos anos, até mesmo sendo confundidos entre si ou relacionados com outros tipos de doenças mentais. Nessa oportunidade, toma-se como referência principal o ensaio de Mathews (2008), que procura resgatar a história da depressão desde a Antiguidade. Autores como Lanczik e Beckmann (1991) oferecem, igualmente, detalhes históricos que permitem compreender como o tema preocupou desde épocas remotas.


			De acordo com Mathews (2008), estima-se que o homem da Antiguidade percebia a doença mental como uma possessão por forças sobrenaturais, forças malignas, devendo haver um esforço por banir tais espíritos malignos com o fim de assegurar a saúde mental. De fato, culturas ancestrais como a egípcia e a mesopotâmica variaram entre explicações naturalistas ou supranaturais para essas doenças. Entretanto, na Grécia Clássica foram realizadas tentativas para explicar fenômenos físicos e psicológicos com abordagens mais científicas. A propósito, Empédocles (490-430 a.C.) desenvolveu a teoria humoral, baseado no que considerou os quatro elementos básicos, cada um caracterizado por uma qualidade e um humor corporal correspondente, como seguem: fogo (qualidades de quente e úmido, humor correspondente ao sangue e o centro regulador da sua dinâmica o coração), terra (qualidades fria e úmida, humor representado pela pituíta ou fleuma, tendo como regulador a cabeça, o cérebro), água (qualidades de quente e seca, definindo o humor da bile amarela que tem como regulador o fígado) e ar (cujas qualidades são frio e seco, compreendendo o humor da bile negra e sendo regulado pelo baço).


			Essa teoria do humor sugeria que os humores deveriam ser mantidos em equilíbrio para assegurar a saúde e harmonia do corpo; enquanto os humores estivessem balanceados, o indivíduo desfrutaria de saúde. Contrariamente, o acúmulo de um dos humores, em razão de algum processo, levaria ao desequilíbrio da physis. Pensava-se que os excessos de sangue e bile, por exemplo, tornavam-se visíveis durante as crises de desequilíbrio e desapareciam com a descarga de um dos fluídos. A solução para o restabelecimento do equilíbrio era administrar uma droga com uma qualidade oposta ao humor causador do desequilíbrio.


			Hipócrates (460-377 a.C) aplicou a teoria de Empédocles à enfermidade mental e insistiu em que todas as doenças ou os distúrbios mentais precisariam ser explicados com base em causas naturais. Por exemplo, os pesadelos e a ansiedade foram vistos como sendo causados por um fluxo súbito da bile para o cérebro; a melancolia foi explicada por um excesso de bile negra; e a exaltação, como um predomínio do calor e da umidade no cérebro. Consoante com essa tipologia, Hipócrates definiu quatro tipos de temperamento: colérico, fleumático, sanguíneo e melancólico, dependendo do humor predominante.


			Platão (427-347 a.C) teve uma influência considerada retrógrada na Psicologia, uma vez que reintroduziu o elemento místico. Esse filósofo concebia que existiam dois tipos de “loucuras”: uma inspirada divinamente e outra causada por doença orgânica. Ele também definiu dois tipos de almas: racional, que era considerada imortal e se localizava no cérebro, e irracional, definida como mortal e localizada em diversas partes do corpo (p. ex., raiva e audácia no coração). O segundo tipo de distúrbio mental (de origem orgânica) resultaria quando a alma irracional se dissociava da racional, produzindo um excesso de infelicidade, tristeza, busca de prazer e evitação de dor. O abandono da razão resultaria do desequilíbrio explicado na teoria humoral de Hipócrates.


			Aristóteles (384-322 a.C), um discípulo de Platão, advogava as duas partes da alma humana. Entretanto, pensava que em virtude de a razão ser imortal, ela precisava ser imune à enfermidade; assim, toda doença, mental ou não, precisaria ser enraizada na estrutura física do ser humano.


			Por volta de 264-146 a.C, Roma dominou parte importante do mundo civilizado. Os romanos produziram poucos “médicos” notáveis; de fato, contavam com o auxílio dos gregos para tratar seus soldados feridos em combates. Nesse sentido, muitos dos avanços no pensamento romano no que dizia respeito aos distúrbios mentais vieram de “médicos” procedentes da tradição grega. Asclépio (sem data) foi um desses médicos. Ele considerava as doenças mentais como originadas de distúrbios emocionais ou “paixões de sensações”.


			Cícero (106-43 a.C) rejeitou a teoria da bile de Hipócrates, declarando que os fatores emocionais poderiam causar doenças físicas. A diferença entre os distúrbios físicos e mentais corresponderia ao fato de os primeiros poderem ser causados puramente por fatores estranhos, mas as perturbações da mente poderiam proceder de uma negligência da razão. Ele pensava que o homem poderia ajudar com sua própria cura por meio da “filosofia”, o que hoje é conhecido como psicoterapia.


			Arateus (30-90 d.C) foi o primeiro a sugerir que a origem dos distúrbios mentais não poderia ser especificamente localizada; esse médico grego pensava que tais distúrbios poderiam se originar da cabeça ou abdômen e as outras partes poderiam ser afetadas como uma consequência. Ele começou a ver que o indivíduo funcionava como um sistema unitário. Trabalhou também ideias sobre personalidades pré-mórbidas, tendo descoberto que os indivíduos que se tornavam maníacos eram facilmente irritáveis, e os que desenvolviam melancolia tenderiam à depressão em seus estados pré-morbidos. Nesse marco, definiu-se que os distúrbios emocionais eram meramente uma extensão ou acentuação de traços existentes de caráter. Ele também observou que mania e depressão poderiam ocorrer no mesmo indivíduo, antecipando o trabalho de Kraeplin acerca da mania e melancolia como partes de uma desordem.


			Na mesma época, Galeno (30-90 d.C) procurou sintetizar o pensamento greco-romano. Como anteriormente tinha acontecido, ele dividiu a alma em duas partes: racional, localizada no cérebro e controlando as funções interna (imaginação, julgamento, memória, percepção, movimento) e externa (os cinco sentidos); e irracional, localizada no coração e fígado, responsável por controlar todas as emoções. Ele sugeria que a infecção de uma área poderia ser secundária para outra; as doenças ou os distúrbios mentais surgiriam em razão de o cérebro ser diretamente afligido (mania e melancolia) ou por ser afetado por um distúrbio em algum outro órgão.


			O Cristianismo ganhou força a partir de uma minoria perseguida pela religião oficial de então e pela queda do Império Romano. Nesse contexto, as pessoas foram levadas a confiar em explicações sobrenaturais de fenômenos que não poderiam ser explicados à época pelo pensamento racional. Há quem afirme que o Cristianismo assegurou a continuidade da civilização e evitou um retrocesso, embora, também se reconheça, pagou-se o preço de ter deixado algo de lado o pensamento científico da era greco-romano. A Igreja se preocupou muito mais com a vida depois da morte e não na terra, enfatizando também o poder dos símbolos religiosos. Até o século VII, o diabo foi aceito como o culpado por todos os tipos de comportamentos desviantes, tendo a “Demonologia” se tornado a psiquiatria daquela época. Nos séculos seguintes assistiu-se a forte influência da Igreja no terreno do psiquismo; então a Medicina se restringia ao corpo, enquanto as doenças mentais foram vistas como responsabilidade dos clérigos. Santos e símbolos religiosos eram recorrentes como apelo para ficar livre de distúrbios mentais (ou possessões demoníacas).


			Durante o Renascimento na Europa, entre os séculos XIII e XVI, a Igreja esteve sob ataque constante. O ponto de vista somático passou cada vez mais a ganhar importância, com um retorno às concepções nosológicas antigas das condições afetivas. Passou-se a tratar indivisivelmente a melancolia e a mania. Isso se deu particularmente no final do século XV quando os problemas psicológicos foram grandemente entrelaçados com questões religiosas e legais, deixando de ser vistos isoladamente. O demônio era percebido como a causa de todas as doenças (a teoria humoral de Galeno foi rejeitada); a doença mental era equiparada ao pecado, e a maior “preocupação demoníaca” era o sexo. Dizia-se que a feitiçaria (a possessão da alma pelo diabo) provinha do desejo carnal ardente que nas mulheres era insaciável; quando os médicos não pudessem encontrar causas para a doença e quando a doença não respondesse a tratamento tradicional, atribuía-se que ela era causada pelo demônio. 


			Johan Weyer (1515-1588) foi o médico particular de William, Duque de Cleves (quem sofria de depressão). Ele protegeu-se e permitiu que Weyner falasse e rejeitasse a doutrina da feitiçaria (possessão demoníaca), que o fez ao afirmar que as causas naturais da doença deveriam ser encontradas nos mentalmente enfermos. 


			Juan Luis Vives (1492-1540) foi um filósofo social e humanista cujos interesses variaram desde educação, bem-estar social a doenças mentais. Ajudou a estabelecer hospitais para o tratamento dos mentalmente enfermos e defendeu que tais pessoas eram seres humanos, indivíduos a serem recuperados e tratados com total humanidade. Ele descreveu um processo por meio do qual os eventos registrados na mente dos indivíduos que não estavam sob sua consciência seriam resgatados por meio de associações, pensamento que antecipou a ideia de inconsciente. Além disso, reconheceu que as emoções eram com frequência uma mistura de um tipo de sentimento e seu oposto, antecipando as formulações de Freud e Breuler acerca da “ambivalência”. 


			O século XVI foi completamente analítico e viu um interesse crescente na Astrologia e outros métodos que antecipavam o futuro. Alguns desses métodos foram usados por especialistas de então para traçar configurações de personalidade. Pensava-se que os corpos celestiais controlavam os eventos na Terra, refletindo pensamentos “místicos” de séculos passados. A observação de que as pessoas são frequentemente mais perturbadas à noite, quando a lua está presente, permitiu desenvolver o termo “lunático” (alguém que é perturbado pela presença da lua).


			O século XVII tem sido denominado A Era da Razão e Observação. Teve lugar uma expansão geral e literal dos horizontes humanos. Grandes navegadores, como Walter Raleigh e Francis Drake, descobriram terras novas e seus relatos proporcionaram mudanças de atitudes com relação à ordem social vigente. Muitas ideias importantes sobre o funcionamento mental foram desenvolvidas por filósofos e intelectuais da época. Por exemplo, o ensaio de Robert Burton, intitulado Anatomia da Melancolia, apareceu pela primeira vez em 1621. Nessa obra eram descritas em detalhes as causas psicológicas e sociais (p. ex., pobreza, medo, solidão) associadas à melancolia e que pareciam causá-la. Spinoza (1632-1677) escreveu sobre a inseparabilidade da mente e do corpo e que os processos físicos eram vivenciados psicologicamente como emoções, pensamentos e desejos. Em sua concepção de que os eventos psicológicos tinham a mesma origem daqueles físicos, ele rejeitou a ideia de que o homem possuía uma vontade livre. Isso teve implicações na abordagem psicodinâmica. Por exemplo, deu lugar à noção de repressão apresentada por Freud: o ser humano gosta e retém conscientemente tudo que promove sua sobrevivência, detestando e reprimindo o que o ameaça.


			No século XVIII e começo do XIX, muitos dos hospitais para tratamento mental que apareceram na Era Medieval e se tornaram proeminentes nos séculos XVI e XVII foram reformados. Eles principiaram como um depósito onde eram confinados todos os seres indesejáveis da sociedade; os mentalmente enfermos eram exibidos ao público com o mesmo sentido de animais em zoológicos nos dias correntes. Eram reclusos em celas sujas e infestadas de ratos. Esse contexto foi observado por Pinel (França), Chiarugi e Pisani (Itália) e Tuke (Inglaterra), motivando diversas propostas de reformas no sistema de acomodação e tratamento dos enfermos. Tais reformas hospitalares não foram promovidas por homens geniosos, mas por aqueles humanitários dedicados; de fato, a maioria deles apresentou poucas ideias novas para enriquecer a compreensão das causas da doença mental, porém muitos contribuíram para aprimorar o tratamento dos indivíduos. 


			Phillipe Pinel foi dos poucos que desenvolveram teorias; ele assinalara que a vida emocional dos pacientes é frequentemente perturbada antes de uma crise de ataque, enfatizando a importância de fatores psicológicos no desenvolvimento da insanidade. A propósito, sugeriu uma série de causas a respeito: 1) hereditariedade, 2) fatores prejudiciais no ambiente social (p. ex., baixa ou escassa educação), 3) um estilo de vida irregular, 4) paixões espasmódicas (p. ex., fúria, pavor), 5) paixões opostas (p. ex., pesar, ódio, medo, remorso), 6) paixões alegres, 7) uma constituição melancólica e 8) fatores físicos (p. ex., alcoolismo, amenorreia, febre). Pinel concebia que as anormalidades eram comumente encontradas no abdome; Franz Joseph Gall, contrariamente, defendia que áreas cerebrais específicas poderiam controlar as funções do corpo, indicando que traços característicos poderiam ser relacionados com a estrutura de certas áreas localizadas no cérebro.


			Esquirol foi discípulo de Pinel, porém não adotou sua teoria de localização gastrointestinal; preferiu seguir a que propunha Gall (teoria de localização cerebral) para identificar a fonte das anormalidades. Credita-se também a Esquirol o reconhecimento da força dos fatores emocionais e morais na vida dos indivíduos e também a distinção entre causas predisponentes e precipitantes. Ele entendeu mais claramente o papel do transtorno e isolamento social nas enfermidades mentais; sugeria que a predisposição atuaria por intermédio de (ou favorecida por) causas sociais e psicológicas (p. ex., problemas domésticos, decepção amorosa). Esse autor recusou o termo melancolia como uma entidade nosológica, admitindo-a unicamente para diferenciar um temperamento; dois termos novos foram introduzidos (LANCZIK; BECKMANN, 1991): monomania (melancolia complicada com mania) e lipemania (melancolia com o sentido tradicional). Esquirol defendia que a melancolia era uma questão de estado de ânimo, não correspondendo a uma alteração do intelecto.


			No começo do século XIX a psiquiatria foi amplamente formada por romanticistas, dos quais o mais proeminente representante foi Johann Christian Heinroth. Ele defendia que o pecado era o fator causador da doença mental, porém não o pecado no sentido teológico, mas a ofensa da moral do indivíduo por meio de seus próprios pensamentos. Sua concepção ressaltava um conflito interno entre os impulsos aceitáveis e a consciência; ele desenvolveu uma teoria dos processos psicológicos que considerava três níveis de funcionalidade: baixo (forças instintivas, acentuando a busca do prazer), médio (ego, facilita a segurança no mundo externo e promove o desfrute da vida; o desenvolvimento se daria no nível mais baixo por meio do reconhecimento da diferença entre o self e o mundo que o circunda) e alto (a consciência, inicialmente vivenciada como uma força estranha opondo o self e o ego centrado; desenvolve-se a partir do ego). A doença mental resultaria do conflito com a própria consciência. Sua abordagem da melancolia pode ser compreendida atualmente como uma síndrome residual esquizofrênica, e a mania corresponde ao estado excitado da esquizofrenia (LANCZIK; BECKMANN, 1991).


			J. Moreau, um discípulo de Esquirol, defendia que a compreensão apenas poderia resultar da introspecção e experiência. Moreau considerava os sonhos similares às alucinações, e o elo entre a enfermidade e a saúde; eles eram considerados formas transitórias de psicopatologia. Esse estudioso postulava que o homem existia em dois mundos: um de comunhão com os fatores externos e outro de contato com suas próprias fontes internas. O sonho era considerado uma ponte entre esses dois mundos; uma pessoa insana poderia ser vista como alguém que sonhava acordado. Uma vez que os sonhos normalmente ocorrem na ausência de estímulos externo e as forças internas são permitidas dominarem, Moreau concluiu que a pessoa insana precisaria ter uma preocupação excessiva com o mundo interno e uma alucinação com respeito a coisas externas. Tais concepções, como aquelas de Heinroth, soam como similares às de Freud.


			Na metade do século XIX os teóricos voltaram sua atenção às causas orgânicas como a base das doenças mentais. No final desse século, quando as teorias de Freud tiveram lugar em cena, elas soaram como completamente novas – isso não parecia certo, entretanto, como ficou evidenciado no percurso histórico previamente apresentado. Como assevera Mathews (2008), tais teorias não foram necessariamente o resultado de observações cuidadosas, mas de especulações, e isso logo produziu reações inevitáveis daqueles dedicados à ciência enquanto sistema de conhecimento legítimo, hoje concebido como conformando a abordagem popperiana. O psiquiatra alemão Wilhelm Griesinger (1817-1868) representa o posicionamento oposicionista; para ele as doenças mentais eram somáticas, sendo sua causa encontrada no cérebro. Esse autor definiu os transtornos afetivos que alternam fases de melancolia e mania.


			Enquanto os trabalhados de laboratório (pesquisadores) se concentravam na causa orgânica das doenças, os clínicos se interessavam particularmente pelo curso que a doença tomava. Por exemplo, Karl Ludwig Kahlbaum (1843-1899) estabeleceu as formas tomadas pelos comportamentos anormais; escreveu sobre “ciclos de insanidade”, caracterizados pela alternância de humor de uma depressão branda para uma euforia branda, resultando em uma “ciclotimia”. Esse autor abordou a melancolia atônita, entendendo que continha traços de estupor depressivo; com ele o termo melancolia perdeu seu significado como palavra para descrever um diagnóstico, uma síndrome ou um sintoma; o termo depressão foi o encarregado de descrever um transtorno do estado de ânimo como parte de uma doença maníaco-depressiva, embora não uma entidade diagnóstica independente. 


			O trabalho de Emil Kraeplin (1855-1926) iniciou-se nos últimos anos do século XIX, tendo sido um dos seguidores da tradição encabeçada por Griesinger. Inicialmente, Kraeplin se inclinou fortemente a considerar os fatores hereditários como causa das doenças mentais; posteriormente, entretanto, dirigiu-se a considerar a importância de fatores metabólicos. Seu trabalho é visto como culminando na abordagem neurofisiológica que teve começo com Griesinger e continuou a dominar a cena até a abordagem motivacional dinâmica de Freud reintroduzir o interesse no paciente como um indivíduo único e com uma história única. Uma das contribuições de Freud foi assinalar que os conhecimentos neurofisiológicos e psicológicos não necessariamente eram contraditórios.


			Como resgatam Lanczik e Beckmann (1991), do início a metade do século XX foram realizadas algumas tentativas de apresentar um conceito e um diagnóstico diferenciados de mania e depressão. Lembram que Karl Kleist (1879-1960) não logrou impor sua opinião de que ambas constituíam doenças diferentes. Porém, tão somente a partir dos trabalhos de Carlos Perris e Julio Angst, em 1966, foi possível contar com uma diferenciação clara entre mania e depressão, e isso facilitou, anos depois, produzir classificações de doenças e diagnósticos mais claros que colocaram a depressão como enfermidade legítima, paralisante, passível de diagnóstico clínico – foram os casos, por exemplo, das versões que se produziram da CID e do DSM.


			Mathews (2008) lembra que a psicanálise predominou até os anos 1970, sendo seguida por um interesse renovado por causas genéticas, bioquímicas e neuropatológicas dos distúrbios mentais, que passaram a ser conhecidos como psiquiatria biológica (na Medicina) e neuropsicologia ou neurobiologia (na Psicologia). O predomínio da psicanálise em termos de psicopatologia também foi ressaltado por outros autores, principalmente no âmbito dos distúrbios afetivos, a exemplo da depressão (BANDIM, 1997). Seguramente, como afirmam alguns estudiosos (COUTINHO, 2001), esse fato pode ter retardado o reconhecimento da depressão como algo presente também na fase infantil, como a seguir ficará evidenciado.


			Em resumo, como afirma Mathews (2008), a compreensão do desenvolvimento tortuoso das concepções acerca da depressão e a consciência dos obstáculos comuns do passado dão um entendimento maior das dificuldades que poderiam ser encontradas nos dias de hoje para lograr progresso nesse campo de interesse. Conhecer algo da história das ideias sobre as causas dos distúrbios mentais é reconhecer que cada geração baseia suas teorias em abordagens científicas mais prevalecentes de sua época; algumas vezes elas são de natureza psicológica, outras neuropatológicas e genéticas. Com um passado que remonta ao período pré-cristão, a depressão começou efetivamente a ser diferenciada de outras patologias mentais, especialmente da mania, a partir dos anos 1960. É precisamente esse momento que se toma em conta como marco deste livro, resgatando os estudos a respeito, principalmente aqueles que têm em conta crianças e adolescentes.
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